
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.901 - MG (2016/0287656-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TIAGO VALERIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nos presentes autos, em 
que o recorrente supostamente cometeu o delito em concurso de agentes, 
mediante o uso de arma de fogo e com violência real contra a vítima, que teria 
sido agredida com um soco. Ademais, os agentes haveriam apontado a arma de 
fogo na direção do filho da vítima, de apenas 5 (cinco) anos de idade. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.901 - MG (2016/0287656-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TIAGO VALERIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por TIAGO 
VALERIO DE OLIVEIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - PRISÃO PREVENTIVA - 
REVOGAÇÃO - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - MODUS 
OPERANDI - PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. Presentes os motivos 
da preventiva, consubstanciados na garantia da ordem pública, impõe-se a 
manutenção da restrição da liberdade do paciente, mormente diante do 
modus operandi na prática delitiva, praticado em concurso de pessoas, 
com emprego de arma de fogo e violência real contra a vítima." (e-STJ, fl. 
67)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) "não estão presentes os requisitos que autorizam a 
decretação e manutenção da preventiva, que deve ocorrer de forma excepcionalíssima" (e-STJ, 
fl. 81); b) "a decisão deve ser fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, não sendo 
admitida a fundamentação genérica como ocorreu na decisão impugnada" (e-STJ, fl. 81); c) "é 
primário" (e-STJ, fl. 82); d) se vislumbra, "nos autos, com elevado grau de segurança, a 
possibilidade de o recorrente vir a cumprir a pena privativa de liberdade em regime menos 
gravoso, o que torna a prisão cautelar desproporcional e não homogênea, e, assim justifica a 
concessão da ordem" (e-STJ, fl. 83).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 95).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 128-132).
É o relatório.
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razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nos presentes autos, em 
que o recorrente supostamente cometeu o delito em concurso de agentes, 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"O exame do APFD atesta haverem sido atendidos os requisitos de 
configuração do flagrante, bem como haverem sido atendidas suas 
condições de sua validade e os direitos fundamentais do detido. Logo, 
HOMOLOGO o flagrante. Na fase do art. 310 do CPP, constato a presente 
de indícios suficientes de autoria e de prova da materialidade, 
especificamente pelas declarações de todos que desfilaram na senda policial 
e demais elementos arrecadados, notadamente pelo expresso 
reconhecimento da vítima. Os fatos narrados revelam a periculosidade do 

Documento: 1583152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

agente e a gravidade do delito, sendo suficientes para motivar a segregação 
provisória como garantia da ordem pública." (e-STJ, fl. 25) 

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:

"Extrai-se da decisão objurgada que ela fundamenta a necessidade da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública, diante do modus operandi na 
conduta criminosa, que revela a periculosidade in concreto do paciente.
[...]
Vê-se da denúncia, de fl. 34/35, que a vítima estava no interior de sua loja, 
quando o paciente e seu comparsa, ambos armados, invadiram o local e 
anunciaram o assalto.
Consta, ainda, que um dos agentes apontou a arma de fogo em direção à 
cabeça da vítima, ao passo que o outro lhe desferiu golpes no pescoço e 
nas pernas. Ato contínuo, a vítima retirou a caixa registradora e entregou 
para um dos assaltantes, os quais, insatisfeitos com a quantia que ali existia, 
deram-lhe outro soco em seu pescoço, afirmando que queiram mais 
dinheiro.
Segundo a vítima, em determinado momento, os indivíduos apontaram a 
arma de fogo na direção de seu filho, uma criança de apenas cinco anos de 
idade.
Assim, tenho que, diante do crime praticado e pelas circunstâncias em que 
ele foi executado, ou seja, com utilização de arma de fogo, em concurso de 
pessoas, e com emprego de violência real contra a vitima, demonstrada está 
a periculosidade in concreto do paciente, o que justifica a manutenção da 
restrição cautelar para fins de resguardar a ordem pública." (e-STJ, fls. 
70-71)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi praticado em concurso 
de agentes, mediante o uso de arma de fogo e com violência real contra a vítima, que foi agredida 
com um soco. Ademais, os agentes teriam apontado a arma de fogo na direção do filho da vítima, 
uma criança de apenas 5 (cinco) anos.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado, como ocorreu neste caso.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
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em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO  PELO CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. REVOGAÇÃO DA  
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE   CONCRETA  DO  PACIENTE.  MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES   
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE  FLAGRANTE  
ILEGALIDADE. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. DELITOS 
COMPLEXOS. PLURALIDADE DE RÉUS. PACIENTE E CORRÉUS 
ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. AUDIÊNCIA DE  
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
DO MAGISTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se  
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos e requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que  
restou  demonstrada  a  periculosidade concreta do paciente e a gravidade 
do delito, evidenciada ante o modus operandi - dois roubos praticados em  
sequência, em concurso de 3 agentes, mediante grave ameaça  exercida  
com emprego de arma de fogo - , recomendando a sua custódia  cautelar 
para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 
Precedentes.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 381.275/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017)

Ademais, o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Além disso, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere 
cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
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completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, 
bem como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0287656-4 RHC    77.901 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160213545  06427654120168130000  10000160642765  10000160642765000  
10000160642765001  145160213545  6227654120168130000

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO VALERIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JONATHAN FERNANDES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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